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AMIN JOSE HANNOUCHE, Prefeito do Município de Cornelio

Procópio. Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

FAZ SABER

a todos que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e prornulga a se

CAPiTULO I

DAN A FISC ETRÔNICA

Secâo I

Da Definicão da NFS-e

Art. l" - Fica instituida a Nota frscal de serviços - eletr'ônica. que

dever'á ser enritida por ocasião da prestação de serviço.

Parágra[o Unico - Considera-se Nota liscal de serviços - eletrônica -

NFS-e o documento ernitido e arntazenaclo eletronicantente enl sistenta

próprio da Pref'eitura do Município cjc cornelio [)rocópio e/ou (iovcrno

do Estado do Paraná e/ou Coverno Federal, conl o ob.jetivo de registrar

as operações relativas à prestaçâo de serviços. de existência

exclusivanrerrte digital, corn validade jurÍdica que deverá ser garantida

por assinatura digital do enritente e auÍorização de uso Íbrnecida pela

Secretaria Municipal de Cestão Pública - (SEMUCESP) antes da

ocorrência do fàto gerador.

Secão ll
Dos Contribuintes Obrigados

Art. 2" - A Secretaria Municipal de Gestão PÍrblica - (SEMUCESP)

detlnirá através de Decreto os prestadores de serviço obrigados à ernissão da NtrS-c.

Parágrafo Unico Os

espontaneamente pela

dispositivos desta Lei e

irretratável.

contribuintes. nào obrigados. que optarelll
enrissão da NFS-e ficarão sujeitos aos

à sua regulanrentação em caráter detlnitivo e
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CAPITULO II
DO ACESSO AO SISTEI&IDA NOTA FISCAL DE SERVICOS - ELETRONICA - NFS-e

Seção I

Do Acesso pelo Contribuinte

Art. 3" - O acesso ao sistenra da Nota fiscal de serviços - eletrônica -
NFS-e qLre conterá dados fiscais de interesse dos contribuintes. será realizado r.nediante a utilização de senha de

scguranç4.

Art.4o - As pessoas obrigadas e as facultadas. para obter acesso ao

sistema de que trata essa Lei, deverão efetuar o cadastramento da solicitação de acesso, por meio da rede rnundial

«1e contputadores (lnternet), no endereço eletrônico www.cornelioprocopio.pr.gov.br.

Art.5" - Aptis r.l cadastrarncnto. tratado no arligo anterittr. t)

inreressado deverá imprirnir o l'ornrulário "SOl--lClTAÇÀO Of. ACESSO" e apresentá-lo à Secretaria MLrrricipal

de Gestão Pública - (SEMUGESP), direcionado ao Departatnento de Reccita.

Art. 6o - Após a solicitação de acesso, na conÍbrntidade do artigo 'lo

clesta Lei e comprovação, pela Secretaria Municipal de Gestão Pública - (SEMUCESP). da regularidade das

irrÍ'orrlações, proceder-se-á o desbloqueio do acesso e, em seguida será encantinhado. via correio eletrônico (e-

nrail). para o solicitante, a mensagenl referente ao resultado da solicitação de acesso ao sistenla da NÍ:S-e.

§ l" - No caso de sc constatar qualcprer inconsistência nas intbrrnaçÔcs

prestadas, a pessoa Ílsica ou jurídica interessada na obtenção da senha

será informada. via correio eletrônico (e-rnail) informado no

cadastramento, para. no prazo de ate dez ( l0) dias, tomar as

providências necessárias ao seu desbloqueio.

§ 2" - Decorrido o prazo de que trata o partigraÍb attterior. senl cltlc

sejant tonradas as providências nre'ncionadas. a pessoa Íisica otr

.jurÍdica terá a solicitaçào de desbloqucio automaticarttente re.ieitada.

caso em que o irrteressado deverá promovel novo cadastrall,)ento.

Art. 7" - A senha de acesso representa a assinatura eletrônica da pessoa

lísicar ou jurídica cadastrada, sendo pessoal e intransferível" podendo ser alterada a c;ualquer telllpo pelo seu

detentor.

Art. 8. - Será cadastracla apenas unta senha de segurança para cada

estabelecimento prestador, levando-se em consideração o núrrrrero de inscrição no Caclastro Nacional da Pessoa

JurÍdica - CNpJ ou cada número de inscrição no Cadastro de Pessoas FÍsicas CPF junto ao Ministério da

Fazepcla. desde que estejam em situação regulare ativa perante a Receita Federal. Estadual e Municipal.

Á

Parágra[o Único - A ltberação de acesso tbrnecida à pessoa.iuridica

será concedida ao representante legal irrdicado no tbrnrulário

"SOLICITAÇÃO Og ACESSO", e conterá as seguintes tunções:

I habilitar ou desabilitar- usuários do sister.na da NFS-e;

II - gerar. cancelar. inrprilnir n llscais eletrônicas. err itir relatÓrios

gerar guias de paeantentcl. entre
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Art.9" - A pessoa tlsica ou jurídica detentora da senha de acesso será

atos praticados no sistema da nota fiscal eletrônica, bern conro pelos usuários

que atuern em seu nome.

Secão ll
Do Acesso pela Administração Fazendária

Art. l0 - O acesso ao sistenra da Nota tlscal de serviços - eletrônica'

Nl-S-e que conterá dados fiscais de interesse da Administração Fazendária MLrnicipal. será realizado rnediante a

utilizaçào de senha de acesso.

Art. ll - A senha de acesso prevista do artigo anterior, será outorgada

ao Diretor do Departamento da Receita ou a quem ele delegar por ato legal, a qual conterá as seguintes funções:

I - Habilitar e desabilitar usuários;

Il - Criar ou moditlcar perlis de utilizaçào do ststenta:

III - tncluir e excluir infbrrrrações de interesse do contribuinte e da

Administração Fazendária no porlal da NFS-e.

Art. 12 - Aos funcionários da Administração Fazendária será perntitidcl

accsso ao sistema da NFS-e confornte o perfil habilitado levando-se ent consideração a firnçào exercida.

CAPITULO III
DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS - ELETRONICA. NFS-E

Art. l3 - A NFS-e deve conler as sequintes indicações:

l - núntero sequencial:

Il - código de veriÍicação de autenticidade:

Ill - data e hora da ernissào:

lV - identiÍlcaçào do prcstaclor de se rviços. coltt:

a) nome ou razão sociall

b) endereço;

c) "e-rrail":

d) inscrição no Cadastro de Pessoas

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

e) inscrição no Cadastro Mobiliário;

V - identiÍlcaçào do tontaclor de

Fisicas - CPF ou no Cadastro
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a) nome ou razão soÇial;

b) endereço;

c) "e-mail";

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ:

VI - discriminação do serviço:

Vll - valor total da NFS-e:

Vlll - valor da dedução na base de cálculo.
prevista na legislação rlunicipal:

lX - valor da base de cálculo:

X - código do serviço - enquadrarnento do serviço prestado na lista de
serviços constante da Lei Conrplernentar n" 093/2003(Municipal) elou
Lei Complernentar no I I 6/2003(Federal). fi cando este enquadratnento a

ser definido em regulanrento específico:

Xl - alíquota e valor do ISS:

Xll - indicação no corpo da NFS-e de:

a) isenção ou irnunidade relativas ao lSS, quando Íbr o caso;

b) serviço não tributável pelo Município de Cornélio Procópio. nas

hipóteses em que o irnposto se.ia devido no local da prestaçào. ern

conformidade corn a lei conrplenrentar têderal e rnunicipal.

c) retenção de ISS na tbnte:

\- d) empresas prestadoras de serviços com recolhimento mediante
alíquota fixa. da expressão "ernpresa enquadrada no regime de alícluota
fixa por profissional - autônonro":

e) ernpresas enquadradas corn base de cálculo por estilrativa ou outra
forrna de tratanlento tri butário d i Í'erenc iado:

f) existência de decisão judicial suspendendo a exigibilidade
ISSQN;

g) número e data do Recibo ['rovistirio de Serviços - RPS erritido.
casos de sua substituiçào:

h) Outras inÍbrmações.

§ l' - A NFS-e conterá. no
Municipal de Cornelio Procripit

- CPF ou no Cadastro

se houver. e na Íbrrna

do

alho. as expressões "PreÍ'eitura
''Secretaria Mrrnicipal dt' (,

al de scrviços - eletrôniPública - (SEMUCESP)" e "Nota
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e".

§ 2" - O número da NFS-e será gerado pelo sistema. etn ordenr
crescente sequencial, e será específico para cada estabelecimento do

prestador de serviços.

§ 3" - O sistema da NFS-e perrrtitirá o uso de logotipo da empresa

prestadora dos serviços.

§ 4" - A NFS-e deverá ser assinada pelo enriterrte" conl assinalu|a
digital certificada por entidade credenciada pela infia-estrutura de

Chaves Públicas Brasileira-lCP-Brasil, contendo o CNPJ de qualquer

estabelecimento do emitente ou o CPF do responsável.

Art. l4 - A NFS-e deve ser enritida "on-line". por rneio da Internet. no

endereço eletrônico "http://wrvw.cornelioprocopio.pr.gov.br", sonrente pelos prestadores de serviços

estabelecidos no Município de Cornelio Procópio. nrediante a liberaçào de acesso.

Parágrafo Único - A NFS-e poderá ser irnpressa enr tantas vias

quantas se fizerem necessárias, podendo inclusive ser enviada por

correio eletrônico ("e-mail") ao tontador de serviços.

Art. l5 - As notas Ílscais eletrônicas erliticlas podcr'ào ser consultadas

e irnpressas. nos meios eletrônicos da SEMUCESP.

Art. 16 Todo estabelecintento prestador e obrigado a gerar notas

fiscais para todos os serviços prestados.

Art. l7 - Não incidirá taxa algurna relativa às errtissôes de NFS-e

quanclo forem geradas no domicílio ou estabelecinrento do prestador.

Seção I

Da emissão da Nota fiscal de serviços - eletrônica - NFS-e por rressoa Física

Art. l8 - E Íàcultada às pessoas físicas .1á inscritas no Cadastro

Mobiliário Municipal, solicitar a geração e a impressão da NFS-e na sede da SEMUCESP. caso enr que haverá a

incidêrrcia do respectivo preço público, a ser definido em Decreto

Parásrafo Único - O ISSQN relativo às NFS-e geradas nas instalações

da Secretaria Munrcipal de Gestão t']ública (SEMtICESP). deverá ser

recolhido nos bancos credenciados rlediarrte autenticação ntecânica no

DocumentoArrecadatório Municipal eletrônico DAM-e.

Art. 19 - A NFS-e na Íbrrla dos artigos anteriores será gerada por

interntedio da senha específica do tuncionário daAdrninistração Fazendária destacado para este Ílm.

Parágralb Unico - A liberação para ilnpressão da NFS-e dar-se-á

mediante comprovação visual da autenticação rnecânica do DAM-e.
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Secão ll
Da Emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviço Municipal - NFS-e por Bancos e demais lnstituicões

Financeiras Autorizadas a Funcionar nelo Banco Cenlral do Brasil

Art.20 - Os bancos e demais instituiÇões financeiras autorizadas a

firncionar pelo Banco Central do Brasil ficam dispensados de gerar notas fiscais eletrônicas de serviços
nrunicipais - NFS-e.

Sessão lll
Do Cancelamento da NFS-e

Art. 2l - A NFS-e poderá ser cancelada pelo ernitente. por meio do
sistenra inforrrratizado ("on line"), no endereço eletrônico http://www.corrrelioprocopio.pr.gov.br. na rede rnundial
de conrputadores (lnternet), antes do pagamento ou vencimento do irnposto, seja ele por retenção ou não.

§ l" - Após o pagamento do imposto a NFS-e somente poderá ser
cancelada por rneio de processo adnrinistrativo tlscal regular. no clual

deverão ser apresentadas as razÕes que nrotivararl o pcclirlo.

§ 2' - Havendo o cancelarnento da NFS-e, o contribuinte deverá
registrar eletronicanrente, em campo próprio, os r.notivos que levaram a

anulação do documento, momento ern que o sistema enviará
autonraticamente nrensagem eletrônica ao tomador do serviço
noticiando a operaçào.

§ 3" - O documento cancelado perrnanecerá arnrazenado na lrase do

sistema da NFS-e e sobre ele deverá ser inserida rrarca identiÍlcando a

invalidade do mesnro.

Art.22 - Não se admite cancelanrento da NFS-e er» razão do não

rcccbinrento do preço do serviço, sendo o irnposto devido enr razào tla prestaçào do serviço. conÍbrtne disposto
na t-ei Conrplenrentar n" 093/2003.

Secão lV
Da Carta de Correção Eletrônica - CC-e

Art.23 - Fica instituída no ântbito da legislação tributária nrunicipal. a

Íigura da "Carta de Correção", destinada a corrigir erros de dados, sem implicar no cancelamento da NFS-e.

§ l" - E pennitida a utilização da carta de correção. para regularização
de erro ocorrido na geraçâo de NFS-e.

§2" -

o erfo
Não será adnritida a regularização na tbrrla deste artigo cltrando

§ 3" - A Cafta de Correção E ca CC-e deverá
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digitalmente pelo enritente com assinatura dieital certiÍlcada por
entidade credenciada pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil, contendo o no do CNPJ ou CPF. a Ílm de
garantir a autoria do docurnento digital.

§ 4" - Havendo rrrais de urna CC-e para a tnesma NFS-e o entitente
deverá consolidar na última todas as inforrnações anteriorntente
retificadas.

§ 5" - Não produzirá etêitos a regularização efbtuada após o início de
qualquer procedinrento Íiscal.

DO RECIBO PROVISORIO DE SERVICO _ RPS

Sessão I

Da Definição de RPS e sua utilização

Art.24 - Nos casos previstos nesta Lei, a pessoa.jurídica prestadora de

serviços poderá emitir Recibo Provisório de Serviços - RPS, que posteriormente deverá ser substituído por NFS-

§ l" - Entende-se por Recibo [)rovisório de Serviços RPS. o

documento fiscal inrpresso, nranuscrito ou gerado eletronicanrente, de

cunho temporário, tendente a acobefiar operações desprovidas da

geração regular da NFS-e. o qual deverá conter:

I - identiticação do prestador dos serviços. contendo:

a)nome ou razão social:

b)endereço;

c)número do CPF ou CNPJ:

d)número no cadastro rrobiliário municipal:

e) correio eletrônico (e-mail):

Il - identificação do tomador dos serviços contendo. contendo:

a)nonre ou razão social:

b)endereço;

c)número do CPF ou CNPJ:

d)rrúnrero no cadastro nrobiliário

e)correio eletrôn ico (e-ntai l):
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lll - numeração sequencial.

IV - serie;

V - a descrição:

a) dos serviços prestados:

b) preço do serviço:

c) enquadramento do serviço executado na lista de serviços (subitern);

d) alíquota aplicável;

nas seguintes h ipóteses:

e) valor do imposto e se fbr o caso, da retenção na tbnte.

Vl - inserção no corpo do docurnento, da seguinte mensagenr: "A
OPERAÇÃO CONSTANTE NESTE DOCUMENTO. SERÁ
coNVERTTDA EM NOTA t'tSCAL DU SERVTÇOS - ELETRONTCA
MUNICIPAIS NFS-e NO PRAZO DE 0-5 (CINCO) DIAS. NOS
TERMOS DA LEGISLAÇ'ÀO VIGEN-|t,."

§ 2" - Todas as inÍbrmaçÕes descritas no § lo. deste artigo. dcverào
constar no RPS à exceção da alínea "e" do inciso ll. o qual é facultado.

Art.25 - O Recibo Provisório de Serviços - RPS poderá ser utilizarjo

I - adoção pelo contribuinte de regirnes especiais.

II - prestações de serviços efetuadas fora do estabelecitnento
prestador;

III - impossibilidade de acesso à página eletrônica da Nota fiscal de

serviços - eletrônica;

IV - para operacionalizar a atividade eln caso de excesso de emissào

de NFS-e:

V - prestadores de serviços que não disponham enl seus

estabelecimentos de acesso à rede mundial de contputadores (internet).

Art.26 - O RPS poderá ser confeccionado ou inrpresso em sislc'rla

proprio do contribuinte, sem a necessidade de solicitação de Autorização de lmpressào de Docuntento Fiscal -

AIDF, na forrna e modelo desejado pelo contribLtinte. devendo conter todos os dados previstos no \\lo do art. i0
desta l-ei.

§ l'- O RPS deverá ser ernitido em 2 (dLras) vias, sendo a l" (prirneira)
entregue ao tomador de serviços, ficando a 2" (segunda) em poder do

emitente.

Á

§ 2' . O RPS deve ser enritido
serv iços.

eÍêtiva pres
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§ 3" - A numeração do RPS deverá iniciar a parrir
quando o contribuinte iniciar suas atividade^ após a

NFS-e, sendo vedado repetir a nunreração.

do núrrero 01.
irnplantação da

§ 4" - Para quem.já é emitente de nota fiscal convencional, o RPS
deverá manter a sequência numérica do últirno documento flscal
ernitido.

§ 5" - As notas fiscais convencionais.já conf'eccionadas poderão ser

utilizadas ate o terrnino dos blocos ir.npressos ou inutilizadas pela
unidade competente da Secretaria Municipal da Fazenda, (a critério
do contribuinte).

§ 6" - Caso o estabelecimento tenha mais de I (um) equipamento
emissor de RPS. a serie deverá ser capaz de individualizar os

eqLr ipanrentos.

§ 7" - Para operacionalizar o disposto neste afiigo, a Secretaria da
Fazenda disponibilizará o "layout" do sisterna da NFS-e no portal
e I etrôn i co www. co rn e I i o p ro cop i o. p r. 

-qov. 
b r.

Art.27 - Havendo prova fundada de que a ernissão do RPS este.ia

inrpossibilitando a perfeita identificação dos serviços prestados. apuração da receita aut-erida e do irnposto
devido. a SEMUGESP poderá vincular a validade do RPS à previa Autorização de Inrpressão de Docunrento
Fiscal - AIDF.

Sessão II
Da conversão do RPS em NFS-e

Art. 28 - Emitido o RPS. este deverá ser convertido ern Nota tlscal de

serviços - eletrôrrica até o 5o (quinto) dia subsequente ao de sua emissão.

§ l" - Nos casos em que o tomador de serviços for o responsável

tributário, na forrna da legislação vigente, o prazo disposto no "caput"

deste arligo não poderá ultrapassar o dia 5 (cinco) do rnês sesuinle ao

da prestação de serviços.

§ 2" - O prazo previsto no "caput" deste artigo inicia-se no dia útil
seguinte ao da emissão do RPS, postergando-se para o próximo dia útil
caso vença em dia não útil.

§ 3'- A não conversão ou conversão fbra do prazo do RPS ern NFS-e.
sujeitará o prestador de serviços às penalidacles previstas no an .19 do

Capitulo Vl desta Lei.

§ 4" - Também deverão ser convertidos ern unla NFS-e as notas flscais
convencionais já confecc ionadas.

§ 5" - A não substituição do RPS pela NFS-e equipara-se à não ernissào

de nota Íiscai convencional.

§ 6' - Aplica-se o disposto neste afii às notas fiscais convencionaisjá
confeccionadas que venham a ser uti na conforrnidade de
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Art. 29 - Fica o prestador de serviço desobrigado, após a conversào do
RPS. de enviar a NFS-e impressa ou em meio magnetico ao tor.nador dos serviços. flcando esta disponivel no
sistenra inÍbrntatizado da Secretaria Municipal da Fazenda ("on-line").

Secão III
Da conversão da Nota Fiscal de Prestação de Servicos em RpS

Art.30 - A partir da vi_qência desta [_ei. todas as notas fiscais
cottvettcionais de prestação de serviços não emitidas, converter-se-ão em RPS. podendo ser utilizadas por tempo
indeternlinado e sua numeração seguirá o da última nota fiscal emitida de forrna convencional anteriormente ao
início de vigência desta Lei.

§ l" - Quando da Lrtilização da nota fiscal equiparada a RPS. Ílca o
prestador dos serviços obrigado a inserir no corpo do docuntetrto a

seguinte nrensagern: "A OPERAÇÀO CONSI-AN'fE NESI'E
DOCUMENTO. SERÁ CONVER'|IDA EM NOTA FISCAL DE
SERVIÇOS - ELE'|RONICA - Nl-S-e NO PRAZO DE 05 (CtNCO)
DrAS PREVTSTO NA LECTSLAÇÀO VtCENTE.''

§ 2" - As notas Ílscais convencionais de prestação de serviço .iá
emitidas deverão ser gLrardadas ate que ocorra prescrição e oLr

decadência dos creditos fiscais delas decorrcntes.

Secão lV
Da conversão da Nota Fiscal Coniugada em Recibo Provisório de Servicos - RpS

Art.3l - A partir da vigência desta l.ei. todas as notas Ílscais
convçltcionais conjugadas (mercadorias e serviços), não enritidas. converter-se-ão ern Recibo Provisório de
Serviços - RPS.

Art.32 - E permitido o uso de notas fiscais convencionais conlugadas
(rnercadorias e serviços) como RPS. devendo ser convertidas ern NFS-e sonrentL'aquelas que contenhanr
operações de prestação de serviços.

Parágrafo Unico - Na hipótese do conrribuinte deixar de utilizar
definitivamente as notas Ílscais convencionais corrjugadas. este poderá
emitir RPS a partir do núrnero da última nota Ílscal conjugada emitida.

Art.33. No corpo no RPS deverá ser irnpressa a seguinte frase: "A
OI,EI(AÇÃO CONSTANTE NL--S.I.E DOCUMENTO. StlRÁ CONVERI.IDA EM NOTA FISCAL, DI:
sEttvlÇos - ELETRÔNlcA - NFS-e No pRAZo DE 05 (crNC'o) DtAS pREVtsl'o NA r.Lr(itst-AÇÀo
VICENTE."

CAPiTULO V

Seção I

Do Recolhimento do lmposto Retido na Fonte relatiro ao RPS não ConverÍiclo
"Declaracão Denúncia de Não Cqnversâo de RPS - DDNCI".



ESTADO DO PARANA
c.N.P.J. 76.33í.941 /0001 -70

Art. 34 - Fica instituída a "Declaração Denúrncia de Não Conversão de
RPS DDNC", de acordo com o disposto nesta Seção.

Art. 35 - As pessoas.lurídicas tontadoras de serviços que receberenr
liecibos Provisórios de Serviços (RPS). Íicarr obrigadas a gerar a DDNC, na hipótese do prestador de serviço nào
convcrler o reÍ'erido documento enr NFS-e, nos prazos fixados no art. 34 desta Lei.

Art. 36 - A DDNC deverá ser gerada mensalmente. antes do
pagarnento do irnposto retido.

Parágrafo Único - O descumprirrento ao disposto neste amigo
irrrplicará na incidência de rrulta prevista no inciso Il do artigo.10
desta Lei.

Art. 37 - A DDNC deverá conter todos os dados necessários para
identiÍicação do prestador e do tomador dos serviços, tais corro:

I - CPFiCNPJ do prestador:
ll - endereço do prestador e do tomador:
lll- CPF/CNPJ do tornador;
IV - e-mail do tornador:
V - o valor dos serviços prestadosl
VI - o enquadranrento na lista de serviços: e

VII - número do RPS não convertido e respectiva data dc. ernissão.

Seção ll
Da Insuficiência ou não Recolhimento do ISSQN

Art.38 - A geração da NFS-e constitui declaraçào de conÍlssão de
dívida do lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente na operação. flcando a talra ou
insuf'lciência de seu recolhimento su.ieita à cobrança administrativa E/ou.iudicial.

CAPITULO VI
DAS PENALIDADES

Art. 39 - Nas infrações relativas à NFS-e. aplicar-se-á rnulta no valor
igual a:

I - 20 UFMCP's para cada NFS-e não ernitida ou de outro docunrento
ou declaração exigrda pela Administraçãol

II - 200 UFMCP's para cada emissão indevida de NFS-e tributáveis
como isentos. inrunes. ou não tributáveis:

lll 100 UFMCP's para cada NFS-e Municipal indevidanrente
cancelada.

Art.40 - Nas infiações relativas à emissão de RPS, aplicar-se-á rlulta

I 20 UFMCP's para cada RPS ernitid
no prazo legal;

rrào convertido ern

de valor igual a:
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ll - 25 UFMCP's para cada RPS não convenido erl NF-S-e e nào
inÍbrnrado pelo tonrador dos serviços nos prazos regulanrentados.

§ l" - A conversão espontânea do RPS realizada após o prazo
estabelecido no artigo 9o da presente Lei, intplicará em multa diária
correspondenÍe a 0,6Jo/o (zero vírgula sessenta e sete por cento) ate
atingir o máxinro de 20% (vinte por cento). se realizado até o 30'
(trigesinro) dia de atraso.

Art.4l - Sem prejuízo de outras imputações flscais e penais, configura
crirne de estelionato e outras fraudes, bem como de falsidade ideológica. o uso indevido do sisterna de Nota fiscal
de serviços - eletrônica - NFS-e, tendente a acobertar operações de prestação de serviços inexistentes, conr o
ob.jetivo de:

I- aunrentar a renda para etêito de financiarnentos e congêneres:

Il - registrar despesas ou creditos indevidos a tributos Íêdc-rais.
estaduais ou municipais.

Paráerafo Único - A infração ao presente arligo será punida corl
multa igual a 2.000 UFMCP's.

Art.42 - Para efeito desta I-ei. entende-se por processo adnrinistrativo
regular, todo aquele instaurado via protocolo central da Secretaria da Fazerrda lVlunicipal pclo contribuinte
ntediante pedido formal e fundamentado, com o objetivo de corrigir erros lros dados lançados da NFS-e.

Parágrafo Único - O processo administrativo reÍ'erido neste artigo.
soflrente se admite antes de instaurado processo regular de fiscalização.

Art. 43 - A partir da vigência desta Lei. tornanr-se sern eÍêitcl todos os
regintcs especiais concedidos anteriormente, ressalvados os contritruinte5 quc p()ssuanr autorizaçào para
utilização de "Emissor de Cupom Fiscal - ECF" ou recolharn o ISSQN sob o reginre dc- estirnativa flxa nrensal.

Art. 44 - No ato da hornologação do requerimento de senha para uso
do sisterna eletrônico da NFS-e, fica a Autoridade Fiscal obrigada a inserir de otlcio no Cadastro Mobiliário
Municipal. todas as informações inconrpletas. ressalvadas aquelas que dependam de expressa licença
adntinistrativa. tais como:

| - mudança de endereçot e

ll - rnudança de ranro de atividade.

Art.45 - A data inicial para a utilizaçào obrigatória do sistenra da
Nota Ílscal de serviços - eletrônica (NFS-e) e os contribuintes abrangidos serão deÍlnidos em Decreto.

§ l" - Nos primeiros sessenta dias do uso obrigatório da NFS-e. não se

aplica o disposto no art. 5o desta Lei.

§ 2" : Durante o prazo previsto no §

respectivas senhas informadas serão
dL'\endo o lorrnulário ' S()l.lC'll AÇÀ

l" os cadastros ef'etuados e

C0RtlELlo PR0C0P|0

bilitadas autonrati
DE ACESSO"
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documentos descritos no Capítulo ll desta Lei. serem entregues à

SEMUGESP nurn praz-o máxinro de até 90 (noventa) dias após

esgotado o prazo previsto naquele parágraÍb.

§ 3" - Os contribuintes que não cumprirem o disposto no parágraÍb
anterior terão seu acesso suspenso enquanto não regularizarem sua

situação.

Art.46 - Fica estabelecido unr perÍodo de transiçào de 150 (cento e

da obrigatoriedade do uso da NFS-e. para os contribuintes utilizarern o sisterna

impliquem nas penalidades previstas no Capítulo VI desta Lei.

Parágrafo Único - As irregularidades cornetidas no decurso do

sição deverão ser corrigidas pelo contribuinte em até

ta) dias após a data de sua ocorrência. sob pena de se

s previstas no CapÍtulo VI desta [-ei.

ará em vigor no prinreiro dia do exercÍcio
ontrário.

ro de 201 l.
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